
 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE EM RECEBIMENTO DE PROPOSTAS 

ADICIONAIS COM BASE NO ART. 75, INCISO II, § 3º, da Lei 14.133/2021 

 

O Município de Ibiá-MG, por meio da PREFEITURA MUNICIPAL DE IBIÁ, em 

conformidade com o art. 75, § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, Nova Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos, torna público a pretensão da Aquisição de 

material de expediente visando suprir  as necessidades da Secretaria Municipal da 

Gestão, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos Artigo 

nº 75, inciso II, § 3º, da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste aviso, 

conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor 

proposta, observadas as datas e horários discriminados a seguir:  

 

Data limite para envio da(s) proposta(s): 23/01/2025 às 17:00 horas. 
 
Referências de horário: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF  
 
Endereço eletrônico para envio da(s) proposta(s) e documentação: 
compras.dispensaeletronica@ibia.mg.gov.br  
 
O Aviso desta Contratação e demais documentos estará disponível no site: 
www.ibia.mg.gov.br  

 

1. DO OBJETO:  

1.1. Aquisição de material de expediente visando suprir as necessidades da Secretaria 

Municipal da Gestão. 

 
1.2. Compõem este aviso, além das condições específicas, os seguintes 

documentos:  

1.2.1. ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA; 
1.2.2. ANEXO II – MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA 
MENOR; 
1.2.3. ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE; 
1.2.4. ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE SERVIDOR PUBLICO; 
1.2.5. ANEXO V – TERMO DE REFERENCIA. 
 
2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

mailto:compras.dispensaeletronica@ibia.mg.gov.br
http://www.ibia.mg.gov.br/


 

 

2.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em 

dotação orçamentária própria, prevista no orçamento para exercício de 2025, 

na classificação abaixo:  

97 
   Manutenção Atividade – ADM Gestão  

 3.3.90.30.00 - Material de 
Consumo 

  1.500 - Recursos não 
vinculados de Impostos 

  

   

3. DO PERÍODO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E 

PROPOSTA DE PREÇOS / COTAÇÃO:  

3.1. O presente Aviso ficará aberto por um período de 03 (três) dias úteis, a 

partir da data da divulgação no site e no Diário Oficial dos Municípios Mineiros - 

AMM, e os respectivos documentos deverão ser encaminhados no email: 

compras.dispensaeletronica@ibia.mg.gov.br, preferencialmente fazendo 

referência a Dispensa Eletrônica 001/2025 – P.A.L 002/2025.  

3.1.1. Caso a documentação de habilitação não seja enviada juntamente com a 

Proposta de Preço, a empresa/licitante terá um prazo de 24 (vinte e quatro) 

horas para encaminhar a documentação a contar da notificação enviada por 

email.  

3.1.2. Data e horário limite para Apresentação da Proposta de Preços, 

conforme tabela no preâmbulo deste aviso de contratação.  

3.2. Habilitação Jurídica, Fiscal, Trabalhista:  

3.2.1. Contrato Social em vigor (Consolidado), devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais; exigindo-se, no caso de sociedade por 

ações, documentos de eleição de seus administradores; Estatuto Social 

devidamente registrado acompanhado a última ata de eleição de seus 

dirigentes devidamente registrados em se tratando de sociedades civis com ou 

sem fins lucrativos. Quando se tratar de empresa pública será apresentado 

cópia das leis que a instituiu; Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual – MEI. 

3.2.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - Cartão 

CNPJ. 
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3.2.3. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se 

houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual; 

3.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou 

sede do licitante mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria 

competente do Município; 

3.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou 

sede do licitante, mediante apresentação de certidão emitida pela Secretaria 

competente do Estado; 

3.2.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade 

Social, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional;   

3.2.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço - FGTS, emitida pela Caixa Econômica Federal; 

3.2.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do 

trabalho, mediante a apresentação de certidão, nos termos do Título VII-A da 

Constituição das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-lei nº 5452, de 01 de 

maio de 1943. (CNDT); 

3.2.9.  Certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo distribuidor 

da sede da pessoa jurídica; 

3.2.10. Declaração expressa de que o licitante não emprega trabalhador nas 

situações previstas no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição da República, 

assinada pelo representante legal do licitante, conforme modelo do Anexo II;  

3.2.11. Declaração expressa de que o licitante não se acha declarado inidôneo 

para licitar e contratar com o Poder Público ou suspenso do direito de licitar ou 

contratar com a Administração Municipal, bem como a inexistência de fato 

impeditivo de sua habilitação, assinada pelo representante legal do licitante, 

conforme modelo do Anexo III;  

3.2.12. Declaração expressa de que o licitante não possui em seu quadro 

societário servidor público da ativa, ou empregado de empresa pública ou de 

sociedade de economia mista, assinada pelo representante legal do licitante, 

conforme modelo do Anexo IV; 

3.3. PROPOSTA DE PREÇOS/COTAÇÃO:  



 

 

3.3.1. A(s) Proposta(s) de preços deverá(ao) ser enviada(s) para o e-mail: 

compras.dispensaeletronica@ibia.mg.gov.br e será(ao) considerada(s) 

válida(s) se conter as seguintes informações obrigatórias: 

a) Razão Social; 
b) Endereço completo; 
c) CNPJ; 
d) Valor proposto; 
e) Telefone de contato; 
f) Assinatura do responsável e carimbo da empresa. 
 
3.3.2. As propostas de preços que não estiverem em consonância com as 

exigências deste Aviso serão desconsideradas julgando-se pela 

desclassificação.  

4. DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E PAGAMENTO: 

4.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias mediante apresentação da 

nota Fiscal/Fatura, e o visto do setor responsável comprovando a entrega. 

4.2. A Nota Fiscal/Fatura emitida pela CONTRATADA deverá conter, em 

local de fácil visualização, a indicação do nº do processo e da Ordem de 

Fornecimento, a fim de se acelerar o trâmite de recebimento dos materiais e 

posterior liberação do documento fiscal para pagamento. 

4.2.1. A Nota fiscal deverá ser emitida obrigatoriamente pela forma eletrônica 

de acordo com o Inciso I, Cláusula Segunda do Protocolo ICMS 42, de 03 de 

julho de 2009. 

4.3. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por 

parte do CONTRATADO, o decurso do prazo de pagamento será interrompido, 

reiniciando-se sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

4.4. É vedada a alteração dos preços, exceto nas hipóteses, expressamente, 

previstas em lei (art. 124 da Lei Federal n. º 14.133/2021), de forma a manter e 

assegurar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato, em consonância com 

os termos e condições da proposta apresentada, mediante requerimento do 

CONTRATADO e com comprovação documental. 

4.5. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, 

descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos 

decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta 

contratação, correrão por conta exclusiva do CONTRATADO. 

5. DAS DISPOSIÇOES GERAIS  
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5.1. Poderá o Município revogar o presente Aviso de Dispensa, no todo ou em 

parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 

superveniente, devidamente justificado.  

5.2. O Município deverá anular o presente Aviso de Dispensa, no todo ou em 

parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.  

5.3. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da 

mesma, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo 

Município.  

6. CONTRATAÇÃO 

6.1. Em atendimento ao previsto no artigo 95, inciso I da Lei 14.133/2021, em 

razão do valor do objeto o instrumento contratual em sua forma escrita será 

dispensado. 

6.2. A contratação será feita por Dispensa Eletrônica, onde será classificada a 

empresa que registrar o menor preço por item, tão somente pela nota de 

empenho. 

6.3. Após o término da entrega e pagamento, não se manterá vínculo entre a 

Prefeitura Municipal de Ibiá e fornecedor vencedor. 

 

7. ESTIMATIVA DE PREÇOS. 

7.1. A pesquisa de preços foi realizada pela secretaria requisitante no site 

WWW.licitanet.com.br  com base nos valores unitários de Municípios que fizeram 

aquisição com a mesma similaridade ao objeto deste aviso, conforme 

detalhamento abaixo, tendo apurado os menores valores orçados: 

Item Descrição  Unidade  QTD Menor valor Valor total 

01 PAPEL SULFITE A4 BRANCO -  

75G. ALCALINO  

CAIXA C/ 

10 

UNIDADES 

50 R$298,70 R$14.935,00 

02 BORRACHA BRANCA – N°40 CAIXA C/ 

40 

UNIDADES 

02 R$19,47 R$38,94 

03 GRAMPEADOR DE MESA 20 

FOLHAS -  Grampos 26/6  

UNIDADE 06 R$25,84 R$155,04 

http://www.licitanet.com.br/


 

 

 

04 FITA CREPE ADESIVA LARGA - 

48mm x 50m 

 

Unidade 15 R$9,92 R$148,80 

05 FITA ADESIVA TRANSPARENTE 

GROSSA - Multiuso medindo 

aproximadamente 48mm x 50m 

 

Unidade 15 R$6,70 R$100,50 

06 FITA CREPE ADESIVA - 18mm X 

50m 

 

Unidade 30 R$4,04 R$121,20 

07 CANETA ESFEROGRÁFICA  -     CAIXA C/ 

50 

UNIDADES 

07 R$46,45 R$325,15 

 

08 

COLA LÍQUIDA BRANCA 110G -  UNIDADE 50 R$4,35 R$217,50 

09 LÁPIS PRETO Nº 2 

 

CAIXA 

C/144 

UNIDADES 

02 R$59,27 R$118,54 

VALOR ESTIMADO  R$16.160,67 

 

8.1. As questões decorrentes da execução deste Instrumento, que não possam 

ser dirimidas administrativamente, serão processadas e julgadas no Foro da 

cidade de Ibiá/MG com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja 

Ibiá-MG, 17 de janeiro de 2025 

 

                                               _________________________________ 
Rodrigo Mendes Braz 

Secretário Municipal de Gestão 
 

___________________________________ 
Rejane Cristina Borges Costa 

  Agente de Contratação  



 

 

 
ANEXO I 

 
MODELO PROPOSTA 

PROCESSO ____/2025 – DISPENSA ELETRÔNICA _____/2025 
 
Aquisição de material de expediente visando suprir as necessidades da Secretaria 
Municipal da Gestão. 

 
a) Razão Social; 
b) Endereço completo; 
c) CNPJ; 
d) Valor proposto; 
e) Telefone de contato; 
f) Assinatura do responsável e carimbo da empresa. 
 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANT

. 

MARCA VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

01 PAPEL SULFITE 

A4 BRANCO -  

75G.  

CAIXA COM  

10 

UNIDADES 

50    

02 BORRACHA 

BRANCA – N°40 
CAIXA C/ 

40 

UNIDADES 

02    

03 GRAMPEADOR 

DE MESA 20 

FOLHAS -  

Grampos 26/6 -  

UNIDADE 06    

04 FITA CREPE 

ADESIVA LARGA 

- 48mm x 50m 

 

UNIDADE 15    

05 FITA ADESIVA 

TRANSPARENTE 

GROSSA - 

Multiuso medindo 

aproximadamente 

48mm x 50m 

UNIDADE 15    



 

 

06 FITA CREPE 

ADESIVA - 18mm 

X 50m 

UNIDADE 30    

07 CANETA 

ESFEROGRÁFICA  

-  Na  cor azul .  

CAIXA COM 

50 

UNIDADES 

07    

08 COLA LÍQUIDA 

BRANCA 110G -  

UNIDADE 50    

09 LÁPIS PRETO 

 Nº 2 

 

CAIXA 

C/144 

UNIDADES 

02    

 

Declaração: Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, 
descarregamento, encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos 
decorrentes direta e indiretamente do fornecimento do objeto desta 
contratação, correrão por conta exclusiva do CONTRATADO. 
 
 
Validade da Proposta: 60 dias 
 
 
Cidade-Estado, _______de ________ de 2025 
 
 
Assinatura e carimbo da empresa 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO II 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR 
 
 
 
[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o nº 

[xxxxxxxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], 

portador da Carteira de Identidade nº [xxxxxxxxx], inscrito no CPF sob o nº 

[xxxxxxx], para fins de participação na Dispensa Eletrônica nº 001/2025, 

DECLARA ao Município de Ibiá/MG -MG, sob as penas da Lei, para fins do 

disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, 

acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, referente ao 

cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, 

que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.   

 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
(   ).     
O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.                                    

 
 
 

_______________,____de _____________de 2025.     
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome da empresa  

Nome do dirigente da empresa  
Assinatura do dirigente da empresa 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 
 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 

 
[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o nº 

[xxxxxxxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], 

portador da Carteira de Identidade nº [xxxxxxxxx], inscrito no CPF sob o nº 

[xxxxxxx], DECLARA ao Município de Ibiá/MG -MG, sob as penas da Lei, que 

não foi declarada inidônea nem suspensa do direito de licitar ou contratar com 

a Administração Pública, nos termos do inciso III do artigo 156 da 14.133, de 1 

de abril de 2021 e suas alterações, bem como comunicará qualquer fato ou 

evento superveniente à entrega dos documentos para cadastramento, que 

venha alterar a atual situação quanto à capacidade jurídica, técnica, 

regularidade fiscal e econômico-financeira. O signatário assume 

responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.  

 

 
 

_______________,____de _____________de 2025.  
 
 
 
 
 

_________________________________________________ 
Nome da empresa 

Nome do dirigente da empresa 
Assinatura do dirigente da empresa 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
  ANEXO IV 

 
 MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO POSSUI EM SEU QUADRO 

SOCIETÁRIO SERVIDOR PÚBLICO DA ATIVA  
 
 
[nome da empresa], [endereço completo], inscrita no CNPJ sob o nº 

[xxxxxxxxx], neste ato representada pelo [cargo] [nome do representante legal], 

portador da Carteira de Identidade nº [xxxxxxxxx], inscrito no CPF sob o nº 

[xxxxxxx], DECLARA ao Município de Ibiá/MG, sob as penas da Lei, que não 

possui em seu quadro funcional servidor público ou dirigente de órgão ou 

entidade contratante ou responsável pela licitação (conforme Lei nº 

14.133/2021) e que não possui em seu quadro societário servidor público da 

ativa, ou empregado de empresa pública ou de sociedade de economia mista, 

em atendimento à vedação disposta no art. 18, XII da Lei 12.708/2012.  O 

signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.       

 

  

                            
 _______________,____de _____________de 2025.     

 
 
 
 

_________________________________________________  
Nome da empresa  

Nome do dirigente da empresa  
Assinatura do dirigente da empresa 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V 
 

TERMO DE REFERENCIA 
 

1 – OBJETO  
 

              Constitui objeto a aquisição de material de expediente visando suprir as necessidades da Secretaria                

Municipal da Gestão.  

 

2- SECRETARIA REQUISITANTE: 
 

 Secretaria Municipal de Gestão 
 

3 – JUSTIFICATIVA/FINALIDADE 

 

Tendo em vista a mudança da gestão, foi detectado que no ano de 2024 não foi licitado o objeto 

desta demanda. Assim justifica se a necessidade de tal aquisição tendo em vista que diversos 

setores não dispõem desses produtos. A falta dos mesmos impactará diretamente nos trabalhos 

diários dos setores. Os setores responsáveis já estão providenciando o processo licitatório para 

aquisição do objeto como um todo. Essa compra não será parcelada, tendo em vista a urgência. 

 

4. EXPECTATIVA DE QUANTIDADES, ESTIMATIVA DE PREÇOS E DISPONIBILIDADE 

ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA PARA A DESPESA: 

Item Descrição  Unidade  QTD Menor valor Valor total 

01 PAPEL SULFITE A4 BRANCO -  

75G. ALCALINO  

CAIXA C/ 

10 

UNIDADES 

50 R$298,70 R$14.935,00 

02 BORRACHA BRANCA – N°40 CAIXA C/ 

40 

UNIDADES 

02 R$19,47 R$38,94 

03 GRAMPEADOR DE MESA 20 

FOLHAS -  Grampos 26/6  

 

UNIDADE 06 R$25,84 R$155,04 



 

 

04 FITA CREPE ADESIVA LARGA - 

48mm x 50m 

 

Unidade 15 R$9,92 R$148,80 

05 FITA ADESIVA TRANSPARENTE 

GROSSA - Multiuso medindo 

aproximadamente 48mm x 50m 

 

Unidade 15 R$6,70 R$100,50 

06 FITA CREPE ADESIVA - 18mm X 

50m 

 

Unidade 30 R$4,04 R$121,20 

07 CANETA ESFEROGRÁFICA  -     CAIXA C/ 

50 

UNIDADES 

07 R$46,45 R$325,15 

 

08 

COLA LÍQUIDA BRANCA 110G -  UNIDADE 50 R$4,35 R$217,50 

09 LÁPIS PRETO Nº 2 

 

CAIXA 

C/144 

UNIDADES 

02 R$59,27 R$118,54 

VALOR ESTIMADO  R$16.160,67 

 

4.1. O valor global estimado é de R$ 16.160,67 (dezesseis mil cento e sessenta reis e 

sessenta e sete centavos). 

 

4.2. O desembolso se fará mediante rubrica das seguintes dotações orçamentárias: 

 

Ficha: 97 

Man. Das Atividades – ADM Gestão 

           Recursos não vinculados de Impostos 



 

 

Fonte: 1.500 

           (Conforme Demonstrativo da Despesa Fixada 2025) 

 

 

 

 

5 . CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DOS 

MATERIAIS: 

 

5.1. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após a entrega, mediante apresentação 

da nota Fiscal/Fatura, e o visto do setor responsável da Prefeitura Municipal de Ibiá, 

comprovando a entrega. 

5.2. A Nota Fiscal/Fatura emitida pelo(a) CONTRATADO(A) deverá conter, em local de fácil 

visualização, a indicação do nº do processo, nº do Processo e da Ordem de Fornecimento, a fim 

de se acelerar o trâmite de recebimento dos materiais e posterior liberação do documento fiscal 

para pagamento. 

5.2.1. A Nota fiscal deverá ser emitida obrigatoriamente pela forma eletrônica de acordo com o 

Inciso I, Cláusula Segunda do Protocolo ICMS 42, de 03 de julho de 2009. 

5.3. Na ocorrência de necessidade de providências complementares por parte do(a) 

CONTRATADO(A) o decurso do prazo de pagamento será interrompido, reiniciando-se sua 

contagem a partir da data em que estas forem cumpridas. 

5.4. O(s) material(is) objeto deste processo será(ão) entregues pelo(a) CONTRATADO(A), 

conforme solicitação da Secretaria Requisitante, segundo forma, prazos e condições 

especificadas neste TR devidamente acompanhado dos documentos fiscais respectivos (Nota 

Fiscal / Fatura), adotando-se os procedimentos previstos na Lei Federal n.º 14.133/2021. 

5.5. - Proceder à entrega dos produtos no prazo  de 5 (cinco) dias corridos. 



 

 

5.5.1 - Comunicar o Departamento de Compras via email,  os motivos que impossibilitem o seu 

cumprimento. 

5.6. Todas as despesas de transporte, tributos, frete, carregamento, descarregamento, 

encargos trabalhistas e previdenciários e outros custos decorrentes direta e indiretamente do 

fornecimento do objeto desta aquisição, correrão por conta exclusiva da CONTRATADA. 

5.7 O horário da entrega será determinado pela secretaria requisitante, agendado previamente 

pela CONTRATANTE, conforme local abaixo indicado: 

 

REQUISITANTE ENDEREÇO DATA E 

HORÁRIO 

PREVISTO 

PARA 

ENTREGA 

RESPONSÁVEL 

PELO 

RECEBIMENTO 

E-MAL/TELEFONE 

Secretaria 

Municipal de 

Gestão 

Av. Tancredo 

Neves nº 663, 

Bairro Centro - 

Ibiá/MG - Cep: 

38.950-000 

2ª a 6ª feira 

(excetos feriados/ 

pontos 

facultativos) das 

7 às 11:00 hs e 

das 13 às 17:00 

hs 

Renato Pimenta almoxarifado@ibia.mg.gov.br 

 

 

(34) 3631-5775 

 

5.8. As requisições a serem emitidas para aquisições dos itens contidos no Termo de 

Referência, não serão emitidas em datas prévias, não serão obrigatoriamente emitidas contendo 

quantidade total dos itens, reservando assim à Prefeitura Municipal de Ibiá-MG o direito de 

emissão da requisição de compras ou serviços de forma continuada, conforme necessidade e 

datas escolhidas pela Administração. 

5.9. A entrega do(s) material(is) só estará caracterizada mediante solicitação do pedido 

realizado pelo(a) CONTRATANTE. 



 

 

5.10. O(A) CONTRATADO(A) ficará obrigado(a) a atender todos os pedidos efetuados durante 

a vigência do contratação. 

 

6 . OBRIGAÇÕES DO(A) LICITANTE VENCEDOR(A) (CONTRATADO(A)): 

6.1. Caberá ao(a) CONTRATADO(A), além das responsabilidades resultantes deste TR, da 

Lei n° 14.133/2021 e alterações posteriores: 

6.2. Realizar o objeto deste processo, de acordo com a proposta apresentada e normas 

legais, ficando a seu cargo todas as despesas, diretas e indiretas, decorrentes do cumprimento 

das obrigações assumidas, sem qualquer ônus ao(a) CONTRATANTE, observando sempre as 

especificações do(s) material(is) a ser(em) fornecido(s). 

6.3. Responder pelos danos causados diretamente ao(a) CONTRATANTE ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo, quando da entrega do(s) material(is), não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo(a) CONTRATANTE. 

6.4. Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração seja qual for, desde que 

praticada por seus técnicos durante a entrega do(s) material(is) ainda que no recinto do(a) 

CONTRATANTE. 

6.5. Efetuar a entrega do(s) material(is) objeto(s) deste TR, dentro dos parâmetros 

estabelecidos, em observância às normas legais e regulamentares aplicáveis e, inclusive, às 

recomendações aceitas pela boa técnica. 

6.6. Efetuar a entrega do(s) material(is) de acordo com as especificações e demais 

condições estipuladas neste TR. 

6.7. Manter, durante todo o período de vigência do contratação 01 (um) preposto aceito 

pelo(a) CONTRATANTE, para representação do fornecedor e sempre que for necessário. 

6.8. Acatar as orientações do(a) CONTRATANTE, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita 

fiscalização, prestando os esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 



 

 

6.9. Manter durante o prazo de validade, todas as condições de habilitação e qualificação 

exigidas. 

6.10. Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandas decorrentes de 

danos seja por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando se, 

outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes 

venham a ser exigidas por força de Lei, ligadas ao cumprimento da contratação. 

6.11. Atender  prontamente quaisquer exigências do representante do(a) 

CONTRATANTE inerente ao objeto deste TR. 

6.12. Comunicar ao(a) CONTRATANTE, por escrito, qualquer anormalidade de caráter 

urgente e prestar os esclarecimentos julgados necessários. 

6.13. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem subcontratar qualquer parte da 

contratação, sem prévio consentimento, por escrito, do(a) CONTRATANTE. 

6.14. Manter, durante a execução do processo, a qualidade dos produtos ofertados. 

6.15. Responsabilizar-se por todos os ônus relativos ao fornecimento dos materiais, inclusive 

frete, seguro, cargas e descargas desde a origem até sua entrega no local de destino. 

6.16. Indenizar terceiros e/ou PMI, mesmo em caso de ausência ou omissão de fiscalização 

de sua parte, por quaisquer danos ou prejuízos causados. 

6.17. Garantir a entrega dos produtos com pontualidade na forma estabelecida neste TR. 

 

7 . DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO DE IBIÁ (CONTRATANTE): 

7.1. Proporcionar todas as facilidades para que o(a) CONTRATADO(A) possa realizar a 

entrega do(s) material(is) objeto deste TR. 

7.2. Acompanhar e fiscalizar da entrega do(s) material(is) objeto deste TR através da 

indicação de Comissão especialmente designada. 



 

 

7.3. Assegurar-se da efetiva entrega de todos os itens constantes do Termo de Referência, 

adjudicado ao(a) CONTRATANTE, verificando sempre as especificações, características e 

quantidades cotadas. 

7.4. Emitir, por intermédio do Setor Competente do(a) CONTRATANTE, pareceres em todos 

os atos relativos ao(s) material(is) entregue(s) que apresentarem defeitos, em especial quanto às 

suas especificações, durabilidade e condições de utilização. 

7.5. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto do presente TR, que 

venham a ser solicitados pelo(a) CONTRATADO(A). 

7.6. Comunicar ao(a) CONTRATADO(A) toda e qualquer ocorrência relacionada com o 

fornecimento do(s) material(is) objeto deste TR. 

7.7. Rejeitar o(s) material(is) que o(a) CONTRATADO(A) entregar fora das especificações 

deste TR. 

7.8. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados e de acordo com este TR. 

 

8. VIGÊNCIA CONTRATUAL: 

8.1. O prazo da vigência contratual será de 02 (dois) meses. 

 

9. DA FISCALIZAÇÃO: 

9.1. Nos termos do art. 117 Lei nº 14.133, de 2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a entrega dos materiais, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 

de falhas ou defeitos observados. 

9.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do(a) 

CONTRATADO(A), inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em 



 

 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o 

art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.3. A fiscalização do recebimento do(s) material(is) adquirido(s) ficará a cargo de 

representante da Administração, ficando o mesmo responsável pela conferência das 

especificações do material com as exigências contratuais e pelo seu recebimento definitivo na 

forma do art. 140, II da Lei Federal nº 14.133, de 1 de abril de 2021, competindo-lhe ainda dirimir 

as possíveis dúvidas que surgirem no curso da entrega deste(s), e de tudo dar ciência à 

Administração. 

9.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

9.5. O Fiscal procederá à avaliação das especificações do(s) produto(s) encaminhadas pela 

licitante vencedora podendo rejeitar, no todo ou em parte, os itens que não estejam de acordo 

com as especificações deste Termo de Referência. 

9.6. A Secretaria Requisitante será competente para receber, autorizar, supervisionar, 

conferir e fiscalizar o objeto desta aquisição, através do gestor e fiscal designados abaixo: 

RESPONSAVÉL PELA GESTÃO CONTRATUAL: 

NOME: Rodrigo Mendes Braz 
CARGO: Secretario de Gestão  
CPF: 065.301.976-99 
Agente Político  
TEL: (34)3631-5750 
E-MAIL: fazenda@ibia.mg.gov.br 
 

FISCAL DA CONTRATAÇÃO: 

Renato Pimenta 
CARGO: Fiscal de Obras I 
CPF: 427.696.206-49 



 

 

EFETIVO 
 

11. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

11.1. O licitante ou a contratada será responsabilizado(a) administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial da contratação; 

b) dar causa à inexecução parcial do contratação que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total da contratação; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

f) não celebrar o contratação ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a contratação ou a execução; 

i) fraudar ou praticar ato fraudulento na execução da contratação; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa eletrônica. Com fulcro 

na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e 

criminal: 

a) advertência; 



 

 

b) multa; 
c) impedimento de licitar e contratar; 
d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública. 
11.4. A sanção prevista no inciso I do caput deste artigo será aplicada exclusivamente pela 

infração administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 desta Lei, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave. 

11.5. As sanções retro mencionadas será calculada na forma do TR, não poderá ser inferior a 

0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor da contratação ou 

celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações 

administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021. 

11.6. A sanção prevista no item 13 deste TR será aplicada ao responsável pelas infrações 

administrativas supra mencionadas nos incisos e seus subitens, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito 

da Administração Pública municipal, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.7. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.8. A aplicação das sanções previstas no TR não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

11.9. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do caput do art. 156 da Lei nº 14.133/2021, 

será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação. 

11.10. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133/2021, requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por 



 

 

comissão composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de15 (quinze) dias úteis, contado 

da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

11.11. A comissão processante mencionada no item 13.10 será formada por 2 (dois) servidores 

estatutários, ou de 2 (dois) ou mais empregados públicos pertencentes aos seus quadros 

permanentes, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de serviço no órgão ou 

entidade. 

11.12. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de 

provas julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar 

alegações finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

11.13. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

11.14. A prescrição ocorrerá em 5 (cinco) anos, contados da ciência da infração pela 

Administração, e será: 

a) interrompida pela instauração do processo de responsabilização a que se refere o caput 

deste artigo; 

b) suspensa pela celebração de acordo de leniência previsto na Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013; 

c) suspensa por decisão judicial que inviabilize a conclusão da apuração administrativa. 

13.15. Para fins de aplicação das sanções previstas nos incisos I, II, III e IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133/2021, o Poder Executivo regulamentará a forma de cômputo e as 

conseqüências da soma de diversas sanções aplicadas a uma mesma empresa e derivadas de 

contratação distinta. 

11.16. O atraso injustificado na execução da contratação sujeitará o contratado a multa de 

mora, na forma prevista em TR. 

11.17. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral da contratação com a aplicação cumulada de 

outras sanções previstas nesta Lei. 



 

 

11.18. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de 

impedimento de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de 

declaração de inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos 

requisitos definidos neste artigo. 

f) A sanção pelas infrações previstas nos incisos VIII e XII do caput do art. 155 da Lei nº 

14.133/2021, exigirá, como condição de reabilitação do licitante ou contratado, a implantação ou 

aperfeiçoamento de programa de integridade pelo responsável. 

 

12. DA EXTINÇÃO DO CONTRATAÇÃO: 

12.1. O contratação poderá ser extinto de conformidade com o disposto nos artigos 137 á 139 

da Lei 14.133/21. 

12.2. Na ocorrência de extinção da contratação, por conveniência administrativa, a contratada 

será notificada. 

12.3. A contratação se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que 

isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.4. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada 

até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para a contratação. 

12.5. Quando a não conclusão da contratação referida no item anterior decorrer de culpa do 

contratado: 



 

 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contratação e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.6. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se 

também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir a contratação. 

12.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.8. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

12.9. Dos casos omissos: 

12.9.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 12.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor e normas e 

princípios gerais da contratação. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

13.1. Da sessão pública desta contratação divulgar-se-á Ata no Sistema Eletrônico. 

13.2. Ocorrendo a decretação de feriado, não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato 

superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, todas as datas constantes 

deste TR, inclusive a sessão pública, serão transferidas, automaticamente, para o primeiro dia 



 

 

útil ou de expediente normal subseqüentes, no mesmo horário anteriormente estabelecidos, 

desde que não haja comunicação em contrário pelo(a) Agente de Contratação(a). 

13.3. Todas as referências de tempo no TR, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília – DF. 

13.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o(a) Agente Contratação(a) poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-

lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

13.5. Em caso de divergência entre disposições deste TR e de seus Anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste TR. 

13.6. O TR está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, www.ibia.mg.gov.br, e 

também poderão ser lidos e/ou obtidos de 08:00 às 11:30 horas e de 13:00 às 17:30 horas, no 

Setor de Licitação, na Av. Tancredo Neves nº 663 – Centro – CEP: 38.950-000 – Ibiá-MG SEM 

ÔNUS, e maiores informações na sede da Prefeitura no endereço acima, ou através do 

Telefone/Fax (34) 3631-5754, sendo que os autos do processo administrativo permanecerão 

com vista franqueada aos interessados. 

13.7. O(A) licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e 

dos documentos apresentados em qualquer fase desta contratação. A falsidade de qualquer 

documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata 

desclassificação ou inabilitação do(a) licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das 

sanções administrativas, civis e penais cabíveis. 

13.13. Uma vez incluído nos autos do processo, nenhum documento será devolvido. 

13.14. Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, a Agente 

Contratação poderá, a seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de 

profissionais especializados. 



 

 

13.18. As decisões do Agente de Contratação serão publicadas no site: www.ibia.mg.gov.br e 

também poderão ser lidos e/ou obtidos de 08:00 às 11:30 horas e de 13:00 às 17:30 horas, no 

Setor de Licitação, Av. Tancredo Neves nº 663 – Centro – CEP: 38.950-000 – Ibiá-MG. 

Ibiá-MG, 13 de janeiro de 2025. 

 
Rodrigo Mendes Braz 

Secretário Municipal de Gestão 


